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Resumo 
Este artigo tem por finalidade analisar os conceitos de manutenção e preservação do 
meio ambiente que promovem desenvolvimento sustentável, tendo em vista a proposta 
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que implique no aumento do grau de eficácia na utilização dos recursos financeiros 
propiciarão uma transformação no paradigma de desenvolvimento que não mais poderá 
ser excludente e danoso para o meio ambiente.  A compreensão do significado de 
desenvolvimento social e econômico envolve os mecanismos de distribuição das 
riquezas geradas e neste contexto, a viabilização do conceito de sustentabilidade 
implicará em mudanças no comportamento social (coletivo) e individual. A discussão 
quanto ao comportamento e uso racional e planejado dos recursos naturais será 
fundamental para a perpetuação desses recursos para as gerações futuras. 
Palavras-chaves: Sustentabilidade, modelo econômico, gerações futuras. 
Abstract 
Analyzing  the concepts of maintenance and preservation of the environment that 
promote sustainable development is the purpose of this article in order to draft of a 
model economic and environmental. Therefore, interventions to change the standard of 
public administration  involving in increasing the degree of efficiency in the use of 
financial resources provide a change in paradigm of development that can no longer be 
exclusionary and harmful to the environment. The understanding of the meaning of 
social and economic development involves the mechanisms of distribution of the wealth 
generated in this context, the viability of the concept of sustainability will lead to 
changes in social behaviour (collective) and individual. The discussion about the 
behavior and planned and rational use of natural resources is central to the perpetuation 
of these resources for future generations. 
Keyword: Sustainability, economic model, future generations 
INTRODUCÃO 
A presente pesquisa discute uma proposta para dimensionar a estrutura de 
desenvolvimento regional, a partir da análise da dimensão de sustentabilidade, que 
busca auferir o processo de manutenção e preservação do meio ambiente, procurando 
dessa forma gerar riqueza através da utilização dos recursos naturais de modo 
sustentável, respeitando a capacidade de recuperação e recomposição de recursos, 
criando mecanismos que permitam o acesso a esses recursos por parte da sociedade, 
conforme é definido pela Constituição Federal Brasileira citadas no artigo  170, inciso 
VI e artigo 225,paragrafos 1,incisos I, II, III, IV, V, VI e VII da Constituição. 
Segundo o “Art. 170, que define a ordem econômica nacional, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, que tem por fim assegurar a todos uma 
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: VI – defesa do meio ambiente. Já no ART 225, define o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. E no item § 1º garante como assegurar 
a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  
a) considerando no item I –  como preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;   
b) no item II – define como preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 
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c) no item III – define como nas Unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes devem ser protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção;  
d) já no item IV – exige, em forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;  
e) no item V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 
meio ambiente;  
f)  no item VI – trata da promoção da educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente e;  
g) no item VII – define como proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade.” 
Em síntese, o trabalho tem por objetivo ter um escopo de variáveis para análise para 
estruturar diversos indicadores que permitam analisar e dimensionar o nível de 
desenvolvimento regional no território brasileiro e se ajustem aos preceitos 
constitucionais  dentro de uma analise holístico-sistêmicos de desenvolvimento 
estratégico para o país. 
1  FATORES ANALISADOS DA DIMENSÃO SUSTENTABILIDADE 
No trabalho utilizam-se inúmeros conceitos relativos aos recursos naturais e seus 
processos de gestão. A maioria desses conceitos, entretanto, constitui consenso, não 
apenas entre especialistas, no entanto, alguns desses conceitos merecem destaque, dada 
sua relevância estratégica e em função de sua grande recorrência no escopo do estudo. 
Deles dependerá a correta interpretação das idéias transmitidas. São eles: 
Desenvolvimento Sustentável  -  a Comissão Mundial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento das Nações Unidas. Em 1987 publicou um documento sobre a relação 
desenvolvimento/meio ambiente e as perspectivas do planeta em face dos dilemas desse 
binômio. O referido documento, denominado Relatório Brundtland (Brundtland, 1991), 
alertava para a necessidade de as nações se unirem na busca de alternativas aos rumos 
do desenvolvimento econômico vigente, de modo a evitar a degradação ambiental e 
social planetária. Afirmava o relatório que crescimento econômico sem melhoria da 
qualidade de vida das sociedades não poderia ser considerado desenvolvimento. O 
referido relatório reconhecia ser possível às nações alcançarem altos níveis de 
desenvolvimento sem com isso destruir os recursos naturais, conciliando crescimento 
econômico e conservação ambiental.  
A definição no relatório para o desenvolvimento sustentável foi –  “...aquele 
desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer as 
possibilidades de as gerações futuras atenderem às suas próprias” (Brundtland,1991) –, 
mais que um conceito, transmitia o desejo de mudança de paradigma para um estilo de 
desenvolvimento que não se mostrasse excludente socialmente e danoso ao  meio 
ambiente. Desenvolvimento sustentável deve, portanto, significar desenvolvimento 
social e econômico estável e equilibrado, com mecanismos de distribuição das riquezas 
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tempo próprias e específicas dos elementos naturais. Viabilizar esse conceito, na prática, 
implica mudança de comportamento pessoal e social, além de transformações nos 
processos de produção e de consumo. Para tanto, faz-se necessário o desencadeamento 
de um processo de discussão e comprometimento de toda a sociedade. Essas 
características tornam, ainda hoje, o desenvolvimento sustentável um processo a ser 
implantado. 
  Sustentabilidade - O conceito de sustentabilidade tem suas raízes fincadas na ecologia 
e está associado à capacidade de recomposição e regeneração dos ecossistemas. No 
entanto, a exigência de inserção desse conceito em outros aspectos das relações sociais e 
do ser humano com a natureza fez com que alguns teóricos passassem a conceituar 
distintas dimensões desse conceito. Entre essas diferentes dimensões, destacam-se: 
1.  Sustentabilidade ecológica – refere-se à base física do processo de crescimento 
e tem como objetivo a manutenção de estoques de capital natural, incorporados 
às atividades produtivas.  
2.  Sustentabilidade ambiental –  refere-se à manutenção da capacidade de 
sustentação dos ecossistemas, o que implica a capacidade de absorção e 
recomposição dos ecossistemas em face das agressões antrópicas.  
3.  Sustentabilidade social – refere-se ao desenvolvimento e tem por objetivo a 
melhoria da qualidade de vida da população. Para o caso de países com 
problemas de desigualdade e de exclusão social, implica a adoção de políticas 
distributivas e a universalização de atendimento a questões como saúde, 
educação, habitação e seguridade social.  
4.  Sustentabilidade política – refere-se ao processo de construção da cidadania 
para garantir a incorporação plena dos indivíduos ao processo de 
desenvolvimento.  
5.  Sustentabilidade econômica – refere-se a uma gestão eficiente dos recursos em 
geral e caracteriza-se pela regularidade de fluxos do investimento público e 
privado. Implica a avaliação da eficiência por processos macrossociais. 
Não obstante essas conceituações, a temática abordada conduz a uma inequívoca 
tendência de privilegiar a dimensão ecológica e ambiental da sustentabilidade. Nesse 
particular, é necessário aprofundar e detalhar esses conceitos, de forma a torná-los 
referências consistentes às discussões que se seguirão. Nesse sentido, se reconhece que 
há  evidentes dificuldades na determinação do limite de sustentabilidade para cada 
recurso, principalmente ao serem consideradas as inter-relações e as sinergias 
estabelecidas em suas respectivas cadeias produtivas e as pressões antrópicas a que 
esses recursos estão sujeitos.  
A forma e a velocidade de recomposição dos recursos florestais; da fauna terrestre e 
marítima; a capacidade de depuração dos cursos de água; a capacidade de suporte do 
solo em uso intensivo; e a quantidade de população que um ambiente pode suportar em 
bases contínuas é, em geral, perguntas que urgem, tendo em vista as práticas cotidianas 
vêm ameaçando as espécies e aos ecossistemas. Essas práticas demonstram o quanto é 
necessário investir na construção de referências e indicadores de sustentabilidade, a fim 
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naturais do país. Entretanto, enquanto não se pode contar com todo o conhecimento 
necessário à exploração adequada dos recursos naturais, deve-se reconhecer que a 
sustentabilidade do uso desses recursos passa pela utilização racional, pelo 
planejamento estratégico do país e pela participação dos usuários na definição de 
responsabilidade, viabilização e perpetuação desses recursos para as gerações humanas 
futuras. 
A partir do conceito de sustentabilidade, apoiado na visão holística e sistêmica da 
utilização dos recursos naturais associado à capacidade de manutenção dos fluxos 
ambientais ao longo do tempo, pose-se identificar os elementos de acompanhamento 
das condições de conservação e preservação do meio ambiente como as Unidades de 
Conservação (UC) e as Áreas Indígenas (AI) existentes por todo o pais. A fonte 
principal de pesquisa foi o Anuário Estatístico do Brasil (IBGE, 2007). Outro fator 
relevante para o acompanhamento da sustentabilidade econômica e social nas regiões-
alvo é a estrutura fundiária existente
1
2 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, PRESERVAÇÃO E MEIO AMBIENTE 
. As fontes utilizadas neste item foram o Censo 
Agropecuário do IBGE e o relatório Estatísticas Consolidadas do Recadastramento, do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA - 2007).  
O Brasil é considerado um dos países detentores de megadiversidade biológica. 
Abriga cerca de 10% a 20% do número de espécies conhecidas pela ciência, 
principalmente nas suas extensas florestas tropicais úmidas, que, por sua vez, 
representam cerca de 30% das florestas desse tipo no mundo (Ministério do Meio 
Ambiente, 2005). A questão central da conservação da biodiversidade e seu uso 
sustentável está no desafio de implementar meios de gestão ou manejo que garantam a 
continuidade de espécies, formas genéticas e ecossistemas. A realidade tem mostrado 
que quando os meios de ação são bem manejados, podem, de fato, servir como 
ferramenta para a conservação da natureza.  
Os impactos que têm sofrido os biomas brasileiros decorrem do processo de 
ocupação antrópica dos espaços nacionais, onde práticas econômicas e sociais arcaicas 
têm se perpetuado. Muitas dessas práticas incluem a premissa de que os recursos 
naturais são inesgotáveis e que, portanto, não se justificam iniciativas de preservação ou 
conservação cujo efeito imediato resulta em aumento dos custos de exploração. Esses 
impactos podem ser avaliados pelo que ocorreu na Mata Atlântica, hoje reduzida a 
menos de 10% de sua área original. No entanto, nos últimos anos, esses impactos têm 
sido mais sentidos na Amazônia e no Cerrado.  
Na Tabela 1 a seguir, mostra a área total dos diferentes tipos de Unidades de 
Conservação da natureza, segundo as grandes regiões do Brasil, no ano de 2000. 




Norte  Nordeste  Sul  Sudeste  Centro-Oeste  Total 
                                                 
1 Quanto à estrutura fundiária é relevante observar que tanto o INCRA quanto o IBGE adotam 
a seguinte classificação para os imóveis rurais: i) minifúndio, até 10 hectares; ii) pequena propriedade, 
de 10 a 100 hectares;  iii) média propriedade, de 100 até 1000 hectares; iv) grande propriedade, mais de 
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Parques Nacionais  8.711.084  1.124.677  396.787  385.185  468.743  11.086.476 
Áreas de Proteção 
Ambiental  439.726  3.476.613  1.615.559  995.506  1.483.385  8.010.789 
Reservas Extrativistas  1.739.523  27.042  1.440  -  -  1.768.005 
Área de Relevante 
Interesse Ecológico  18.288  5.721  4.341  2.198  2.100  32.648 
Área de Preservação 
Permanente  -  35.471  -  200  -  35671 
Reservas Biológicas  2.562.050  402.504  17.600  66.192  600  3.048.946 
Parque Ecológico  -  -  -  810  -  810 
Reservas Ecológicas  461.634  99.772  2  -  1.360  562.768 
Reservas Florestais  10.587.297  9.454  -  20.787  1.808.144  12.425.682 
Estações Ecológicas  1.910.766  156.029  56.450  5.231  240.400  2.368.876 
Florestas Nacionais  15.152.460  38.262  15.018  13.181  -  15.218.921 
Total  41.582.828  5.375.545  2.107.197  1.489.290  4.004.732   54.559.592 
Fonte: IBGE, 2001 
Elaboração: Elaborado pelos próprios autores 
  O Mapa apresentado a seguir mostra a localização e extensão das unidades de 
conservação federais: parques, reservas ecológicas, reservas biológicas, reservas 








MAPA 1 – Unidade de Conservação 
 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 2007 
A análise de dados efetuada para os anos de 1998 a 2001 mostram que o Brasil 
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totalizando uma área preservada de 54,6 milhões de hectares, 6,4% do território 
nacional, um crescimento de 1,4 milhões de hectares frente ao registrado em 1997. 
Deste total, 76,2% encontram-se na Região Norte, 9,9% na Região Nordeste e 7,3% na 
Região Centro-Oeste. As Regiões Sul e Sudeste, juntas, respondiam por 6,6% da área 
preservada no Brasil. 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) estabelece diversos 
tipos de Unidades de Conservação, segundo diferentes categorias de manejo, cujo 
objetivo é reduzir os riscos de empobrecimento genético do país, resguardando o maior 
número possível de espécies animais e vegetais. A porcentagem protegida do país, 
embora tenha crescido bastante nas últimas décadas, deixa muito a desejar, qualquer que 
seja o critério de análise usado. A meta de 10% da extensão territorial do país, somente 
para Unidades de Conservação (UC) de uso indireto, que hoje alcançam cerca de 3% de 
nossa extensão territorial, está longe de ser atingida (BANDEIRA, 2001).. As UCs 
apresentam problemas dos mais diversos, que vão desde a questão de regularização 
fundiária até a ausência de pessoal capacitado. Nos dias atuais, os recursos financeiros 
destinados às desapropriações dessas áreas estão cada vez mais escassos, 
impossibilitando a regularização fundiária e exigindo formas de engajamento das 
populações locais para a implantação do manejo dessas unidades.  
Conceitua-se como proteção à atmosfera o conjunto de atividades voltado a 
defender a integridade e a recuperação da atmosfera que envolve a Terra, evitando os 
impactos adversos da radiação solar sobre a saúde da população e o meio ambiente em 
geral. Até o presente, os fenômenos que mais ameaçam a atmosfera são a destruição da 
camada de ozônio e o efeito estufa. A camada de ozônio absorve a maior parte da 
radiação ultravioleta que atinge a superfície da Terra. Essa radiação tem efeito deletério 
sobre os homens, afetando seu sistema imunológico e favorecendo o surgimento de um 
grande número de enfermidades. Os seres humanos não são os únicos afetados pelos 
malefícios dessa radiação. Todas as formas de vida, inclusive as  plantas, vão a ser 
altamente afetadas criando problemas no processo de fotossíntese das mesmas. No 
entanto, os danos mais significativos dessa radiação deverão impactar diretamente os 
seres humanos pela sua interferência na produção agrícola de origem vegetal e animal, 
com a provável redução na oferta de alimentos. A vida marinha também pode ser 
seriamente ameaçada, por meio do comprometimento da produção de nutrientes pelos 
microorganismos que vivem na superfície do mar devido ao aquecimento das águas 
marinas. 
O objetivo do Brasil no que diz respeito à proteção da camada de ozônio, 
referem-se à implementação do Protocolo de Montreal (1990) que resultou na 
publicação de vários instrumentos normativos, na elaboração de um programa nacional 
e no estabelecimento de iniciativas que regulamentam a produção 
(importação/exportação), consumo, recolhimento, recuperação e reciclagem das 
substâncias que destroem a camada de ozônio. Algumas dessas iniciativas são apoiadas 
com recursos provenientes de fundos internacionais, a exemplo do Fundo Multilateral 
para a Implementação do Protocolo de Montreal. Entre as iniciativas que vêm sendo 
desenvolvidas, destaca-se o programa brasileiro de eliminação da produção e do 
consumo das substâncias que propiciam a destruição da camada de ozônio, que 
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econômico, com base nos projetos de conversão  industrial e no diagnóstico de todos os 
segmentos produtores e usuários, com a definição de estratégias para eliminação da 
produção e do consumo das substâncias que destroem a camada de ozônio.  
O setor privado vem participando com recursos próprios em projetos para a 
agilização da conversão industrial, atendendo às metas estabelecidas no programa. 
Efeito estufa é o nome utilizado para indicar o processo que ocorre quando 
determinados gases presentes na atmosfera aprisionam a energia da mesma forma que 
os vidros de um carro fechado ou uma estufa. O efeito estufa natural tem mantido a 
temperatura da Terra por volta de 30ºC mais quente do que ela seria na ausência dele, 
possibilitando a existência de vida no planeta. Entre os gases que podem ocasionar esse 
fenômeno, destacam-se o vapor de água, o dióxido de carbono (CO2), o ozônio (O3), o 
metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O). 
As atividades antrópicas estão acentuando as concentrações desses gases na atmosfera, 
ampliando, assim, a capacidade que possuem de absorver energia e aumentando, 
consequentemente, a temperatura do planeta. As emissões antrópicas de dióxido de 
carbono - o gás que mais contribui para a intensificação do efeito estufa - decorrem 
principalmente da queima de carvão, petróleo e gás natural, assim como da destruição 
de florestas e outros “sumidouros” e “reservatórios” naturais que absorvem dióxido de 
carbono no ar. O aquecimento global pelo aumento das temperaturas médias/altas é uma 
das conseqüências mais prováveis do aumento das concentrações maiores de gases de 
efeito estufa na atmosfera, o que pode ainda provocar novos padrões de clima com 
repercussões nos regimes de ventos, chuvas e circulação geral dos oceanos 
(BANDEIRA,  2001). 
A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima foi analisada e 
assinada por mais de 150 países em junho de 1992, durante a ECO-92, no Rio de 
Janeiro. Esses países reconheceram a mudança do clima da Terra como “uma 
preocupação comum da humanidade”. A Convenção entrou em vigor em 21 de março 
de 1994, noventa dias após a aprovação pelo Parlamento de cinqüenta países. No Brasil, 
ela foi ratificada pelo Congresso Nacional em fevereiro de 1994 e entrou em vigor em 
maio do mesmo ano. O objetivo central da Convenção é o de alcançar “a estabilização 
das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível que impeça uma 
interferência antrópica perigosa no sistema do clima. Esse nível deverá ser alcançado 
num prazo suficiente que permita aos ecossistemas se adaptarem naturalmente à 
mudança do clima, que assegure que a produção de alimentos não seja ameaçada e que 
permita ao desenvolvimento econômico prosseguir de maneira  sustentável” 
(www.mct.gov.br/pesquisa/texto7.htm). 
A Convenção reconhece, por um lado, que a maior parcela das emissões globais, 
históricas e atuais de gases de efeito estufa é originária dos países desenvolvidos, 
devendo estes estabelecer medidas de redução de suas emissões. A referida Convenção 
reconhece, ainda, que, embora as emissões per capita dos países em desenvolvimento 
ainda sejam relativamente baixas, a parcela de emissões globais originárias desses 
países crescerá para que eles possam satisfazer suas necessidades sociais e de 
desenvolvimento. O Brasil tem suas atribuições definidas em conformidade com o art. 
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disponíveis e atualizar periodicamente inventários de emissões antrópicas por fontes e 
de remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal.  
O uso humano, não-planejado, de recursos naturais dos ecossistemas da floresta tropical 
é um desafio que deve ser considerado na formulação da política ambiental no Brasil. A 
tradição de expansão da fronteira agrícola, por grandes ocupações de terra, encoraja 
usos ineficientes e a exploração não-sustentável dos recursos florestais, resultando em 
grandes áreas de sistemas secundários não-produtivos na Amazônia e na costa Atlântica. 
Em contraposição, uma extensa rede de áreas protegidas tem sido estabelecida no 
Brasil, em ambos os biomas, direcionada à minimização da perda da diversidade 
biológica. Não obstante, a dependência humana dos ecossistemas nativos ou 
convertidos, bem como sobre seus recursos, não vai parar de crescer. O contexto sócio-
econômico brasileiro requer a aceitação de uma presença continuada em áreas florestais 
de comunidades amazônidas tradicionais (ribeirinhos, seringueiros, grupos indígenas) e 
seu papel potencial em proteger ecossistemas naturais (BANDEIRA,  2001). Além do 
mais, até em estratégias voltadas ao estabelecimento e manutenção de áreas protegidas, 
tais como parques e reservas, a experiência mostra que a participação de atores locais é 
vital para o sucesso de iniciativas de conservação. Qualquer medida de conservação, 
para ser efetiva, tem que ser socialmente aceita. Além disso, é praticamente impossível 
prevenir a migração e a colonização na Amazônia, devido à vasta rede de rios e novas 
estradas na região. 
 
Na região costeira Atlântica, florestas extremamente fragmentadas estão distribuídas em 
uma paisagem dominada por centros urbanos ou áreas agrícolas e industriais com alta 
densidade populacional. A remoção de residentes das áreas protegidas torna-se cada vez 
mais difícil devido aos dilemas éticos e à escassez dos fundos governamentais para a 
compensação e relocação. Uma rota mais adequada para a proteção ambiental, dadas 
essas limitações, é considerar a coexistência de assentamentos humanos na área de 
influência de unidades submetidas a vários regimes de proteção e de uso sustentável de 
recursos naturais. Sob este ponto-de-vista, áreas protegidas são criadas como elementos 
essenciais de uma estratégia de desenvolvimento humano regional. Esse procedimento 
considera, dentro dos custos de proteção, as necessidades das comunidades, facilitando 
o investimento nessa atividade, e relacionando-o aos benefícios econômicos resultantes 
do uso sustentável dos recursos naturais. São necessárias informações básicas para 
desenvolver esquemas de uso sustentável de recursos. A identificação de recursos-
chave, o conhecimento de escalas e esquemas de produção, os parâmetros populacionais 
que determinam reprodução, e o recrutamento e mortalidade de espécies 
economicamente importantes, são vitais para o processo de planejamento e execução. 
Níveis máximos toleráveis de produção e impacto ambiental também devem ser 
estabelecidos. A necessidade de proteger a biodiversidade, de maneira sistemática e 
representativa, não encontra respaldo na rede de Unidades de Conservação, em parte 
devido à sua historia, mas, também, pela falta de informações sobre as necessidades de 
espécies, populações e comunidades biológicas. Esses dados são necessários para a 
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a)  Atualmente, busca-se desenvolver técnicas de planejamento participativo em 
comunidades-alvo, para identificar áreas de interesse mútuo e desenvolver 
projetos-piloto que reduzam os riscos à conservação da biodiversidade. Os 
projetos devem atender às necessidades humanas básicas e desenvolver 
práticas de baixo impacto. Nesse contexto, o Projeto Parques e Reservas 
propõe um novo conceito para consolidar um sistema de Unidades de 
Conservação viável (BANDEIRA,  2001). Essa abordagem considera, de 
forma integrada, critérios fundamentais que estão ausentes nos projetos que 
levaram ao estabelecimento da rede atual de áreas protegidas:  
b)  Importância Biológica, representando o montante de diversidade biológica a 
ser conservado no sistema de reservas.  
c)  Uso Sustentável de Recursos e Participação de Atores,  atendendo às 
necessidades da geração atual, sem comprometer as necessidades das futuras 
gerações, e criando uma mentalidade pública.  
d)  Representatividade,  é o montante das regiões biológicas representadas no 
sistema de reservas.  
e)  Conectividade,  indicativa das reais possibilidades de manutenção dos 
processos ecológicos e evolutivos.  
É importante salientar que muitos dos problemas ambientais brasileiros têm 
sido enfrentados por iniciativas direcionadas à preservação de Unidades de 
Conservação, com variados graus de sucesso em nível pontual. Contudo, praticamente 
nenhuma providência foi tomada para assegurar a sustentabilidade das intervenções, e 
os projetos individuais entram em colapso ao fim do período de investimento financeiro. 
O modelo inovador dos “corredores ecológicos” foi concebido para enfrentar os 
diversos problemas existentes, muitos solucionados somente por mecanismos de 
fiscalização e de investimentos financeiros de curto prazo.  
        Como todo conceito inovador, a proposta de corredores pode levantar dúvidas e 
preocupações quanto a possíveis  sobreposições com áreas urbanas e atividades 
econômicas, e conflitos sobre a melhor forma de gestão. No entanto, a substituição do 
paradigma das “ilhas biológicas” por uma idéia nova requer um processo participativo. 
O conceito dos “corredores ecológicos”  poderá tornar-se referência para o 
desenvolvimento de uma nova estratégia para a conservação da biodiversidade no País, 
utilizando Unidades de Conservação. Como parte dos trabalhos desenvolvidos no 
Projeto Parques e Reservas do Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do 
Brasil (PPG7), foram previstos investimentos em Unidades de Conservação de 
diferentes categorias (federais, estaduais e municipais). Os princípios norteadores, 
descritos abaixo, deverão ser aplicados tanto dentro das unidades como nas áreas de 
entorno.  
1.  Participação de Atores - A maior parte dos problemas relacionados ao sistema de 
Unidades de Conservação provém do seu exterior ou arredores. Assim, esse item é 
importante e complexo. Prevê a participação de todos os atores no processo, além 
de grande flexibilidade administrativa, dando ênfase às comunidades locais, que 
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2.  Prover Fiscalização e Monitoramento Adequados - O atual sistema para vigilância 
das Unidades de Conservação e dos recursos ameaçados em outras áreas não é 
suficiente para protegê-las. Considerando a situação econômica do País, é 
improvável o aumento no número de guardas e outros agentes oficiais em um 
futuro próximo. A solução é aumentar a participação dos atores envolvidos no 
processo. Os mais importantes assistentes estão nas comunidades locais que usam, 
diretamente, os recursos. O treinamento do pessoal local (especialmente na 
Amazônia) é, comprovadamente, muito positivo na proteção dos recursos. Em 
complementação, infra-estrutura logística de apoio, com rádios de ondas-curtas, 
lanchas, veículos e postos, serão necessários para a aplicação das práticas de 
zoneamento e manejo.  
3.  Estimular a Pesquisa Aplicada.- A maioria das Unidades de Conservação carece 
de  estudos básicos necessários ao seu manejo. Sempre que um projeto de 
conservação considera as interações com a população que subsiste dos recursos 
naturais, o manejo é uma tarefa complexa. Esse é o caso da maior parte das 
populações amazônicas, que vivem diretamente da exploração dos recursos 
naturais. Muito pouco sabe-se, até hoje, sobre os ciclos biológicos e reprodutivos 
da maioria desses recursos naturais. Pouquíssimas espécies amazônicas foram, por 
exemplo, estudadas por mais de um ano. Por isso, para o sucesso de qualquer 
projeto de manejo, deve-se estimular a pesquisa aplicada nos corredores, 
comparando áreas de uso humano com ambientes intocados. 
4.  Prover Zoneamento e Manejo Adequados  -  0 planejamento estratégico dos 
corredores facilitará o fluxo de genes entre áreas protegidas e áreas de uso 
sustentável. Isso envolverá uma análise cuidadosa das ações já tomadas em cada 
região, e as que ainda devem ser aplicadas, para melhorar o sistema.  
5.  Investimento em Capacitação  -  0 componente de treinamento visa a capacitar 
melhor o pessoal do IBAMA e instituições governamentais, além de prefeituras, 
câmaras de vereadores e comunidades locais.  
6.  Desenvolver Plano de Sustentabilidade a Longo Prazo  -  Muitas ações de 
conservação financiadas por agências internacionais são abruptamente paralisadas 
quando o auxílio financeiro cessa. Vários mecanismos devem ser encorajados, em 
cada corredor, para superar esse problema, tais como: a) procurar parceiros em 
outras instituições governamentais (como, por exemplo, o envolvimento do 
Ministério de Ciência e Tecnologia, universidades e seus cursos de graduação e 
pós-graduação, etc.), setor privado, ONGs, municípios e agências regionais; b) 
encorajar o ecoturismo nestas áreas; c) criação de um fundo fiduciário para as 
Unidades de Conservação e para a manutenção das operações; d) tornar o 
desenvolvimento sustentável mais rentável que as formas destrutivas de uso do 
meio ambiente; e) investir de maneira profissional em marketing e divulgação. 
7.  Marketing  e Disseminação  -  Este é um tópico importante porque estimula o 
comprometimento público, garantindo sustentabilidade a longo prazo. Tanto o 
público nacional, como o internacional, devem ser visados. Jornais e matérias em 
revistas, programas de rádio e televisão, livros e panfletos, exposições e outros 
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Unidades de Conservação desconhecidas, sua biodiversidade, e sobre o programa 
de corredores.  
O Brasil é um dos países com grandes recursos biológicos do mundo, sendo conhecido 
como detentor do maior acervo de diversidade biológica do planeta. De fato, o Brasil 
detém em seu território um percentual estimado entre 15 e 20% da diversidade biológica 
da Terra. Entre as espécies de maior expressão no País destacam-se as plantas 
superiores, os vertebrados terrestres, os peixes de água doce, diversas espécies de 
primatas, além de um número extraordinário de insetos (provavelmente mais de 10 
milhões de espécies), fungos e microorganismos, a maioria ainda desconhecida pela 
ciência. Essas espécies estão distribuídas por quase metade do continente, com zonas 
climáticas variando do trópico úmido até as áreas temperadas e semi-áridas, 
constituindo um grande número de biomas. Inclui-se aí, a maior floresta tropical úmida 
do planeta - a Amazônia -, o ecossistema florestal mais ameaçado do mundo - a Floresta 
Atlântica -, a depressão do Pantanal, o semi-árido com sua vegetação típica (Caatinga), 
o Cerrado e uma costa marítima que se estende de norte a sul do País, com seus 
diferentes ecossistemas. 
Se o Brasil, por um lado, tem a maior diversidade biológica do planeta, por outro lado, 
sua economia depende de recursos genéticos e do desenvolvimento biotecnológico de 
outros países, já que se baseia, em grande parte, em espécies exóticas. De fato, a 
economia agrícola nacional, responsável por 40% do PIB brasileiro, é fortemente 
dependente de recursos genéticos de outros países, como a soja, o trigo, o arroz, o café, 
a cana-de-açúcar, feijão e milho, entre outras. A manutenção desse estoque genético 
depende de ações permanentes do homem, com custo elevado, sendo realizada por meio 
de bancos de germoplasma. A diversidade biológica existente no Brasil está seriamente 
ameaçada por diversos fatores, com ênfase nos biomas da Floresta Atlântica, do Cerrado 
e da Caatinga. Entre os principais fatores que causam pressão sobre a biodiversidade 
estão os antrópicos (expansão da fronteira agrícola, aumento da área urbana, formação 
de reservatórios para geração de energia elétrica, ampliação da malha viária, exploração 
madeireira indiscriminada, mineração, etc.), culturais e climáticos. 
 Nos países em desenvolvimento, a solução dos problemas ambientais está 
estreitamente relacionada à erradicação da pobreza e do desemprego, condições que 
induzem o homem à apropriação dos recursos naturais, sem compromisso com a sua 
conservação e utilização sustentável. Dessa forma, o próprio subdesenvolvimento 
constitui-se em fator de degradação ambiental, pela prática de processos de exploração 
dos recursos naturais tecnicamente ultrapassados, com baixa eficiência. O desafio para o 
País é abandonar a idéia de que desenvolvimento econômico exige a exploração não 
sustentável dos recursos naturais e a degradação ambiental, substituindo-o por uma 
relação harmônica de desenvolvimento sócio-econômico e conservação da natureza. Essa 
abordagem considera que a própria diversidade biológica representa um imenso potencial 
de uso econômico, em especial por meio da biotecnologia, além de constituir uma das 
propriedades fundamentais da natureza,  responsável pelo equilíbrio dos ecossistemas. 
Tendo em vista a adesão à Convenção sobre Diversidade Biológica, o governo brasileiro 
instituiu, em 1994, o Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO). Esse 
programa estabelece diretrizes, propõe e avalia políticas, promove pesquisas, constitui 
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metodologias e de projetos-modelo de conservação e uso sustentável da diversidade 
biológica e promove ações de treinamento de recursos  humanos e fortalecimento 
institucional.  
A primeira ação do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal (MMA) para desenvolver o PRONABIO é constituída pelo Projeto de 
Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO), 
juntamente com a operacionalização do Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 
(FUNBIO). O PROBIO é financiado por recursos paritários do Tesouro Nacional por 
recursos concessionais do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (Banco Mundial/GEF. 
O FUNBIO, por sua vez, é financiado por recursos concessionais do Banco 
Mundial/GEF e por recursos captados do setor empresarial. O PROBIO financia 
estudos, subprojetos demonstrativos e workshops; o FUNBIO, tem seu capital protegido 
em fundos especiais, cujos rendimentos e parte do capital são aplicados na contratação 
de subprojetos de interesse. Tanto o PROBIO, como o FUNBIO, exploram os seguintes 
temas: a) conservação da biodiversidade; b) utilização sustentável da biodiversidade; c) 
análise de políticas; e d) desenvolvimento de pesquisa aplicada e tecnologia. 
2.1 Áreas Indígenas 
O Governo Federal realizou um grande esforço no sentido de regularizar a 
situação de demarcação das terras indígenas no Brasil. De 1994 até 2004, foram 
demarcados 31,4 milhões de hectares, totalizando 88,1 milhões de hectares, 10,3% do 
território nacional, e atendendo a uma comunidade de 231.795 pessoas. Em 1994 as 
áreas pendentes de demarcação respondiam por 48,6% do total. As vésperas do final do 
primeiro mandado do Ex Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso elas não 
respondiam por mais de 26,5% do total. A Tabela 2 apresenta um comparativo das 
Áreas Indígenas demarcadas e não demarcadas nas diferentes regiões do País. 
Tabela 2 – Área total, em hectares, ocupada por população indígena.  
Região 
 
   
Total 








Norte  68.042.108  103.135  30.642.690  42.965  98.684.798 
Nordeste      1.840.249           48.661          337.555          17.954        2.177.804  
Sudeste           75.296             8.687              4.398               600             79.694  
Sul         146.105           17.780            29.969            6.771           176.074  
Centro-Oeste    17.974.330           53.532          763.394            3.217      18.737.724  
Total    88.078.088         231.795     31.778.006          71.507    119.856.094  
Fonte: IBGE, 2002/2003 
Elaboração: Elaborado pelo próprio autor 
2.2  Estrutura Fundiária e Reforma Agrária 
Notável tem sido o esforço do Governo Federal no sentido de promover o 
reassentamento de famílias camponesas ao longo da segunda metade da década de 90. 
De 2000 a 2003 foram assentadas 372.866 famílias, sendo aproximadamente 85.327 
somente no ano de 2003. Apesar do esforço realizado pela administração Fernando 
Henrique Cardoso a análise da estrutura fundiária no nível das grandes regiões ainda 
indica uma forte concentração da propriedade rural e, consequentemente, da estrutura 
produtiva. A concentração observada não é sustentável do ponto de vista social, gerando 
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de vista econômico, a extrema concentração da propriedade rural e da produção, embora 
possa oferecer importantes economias de escala, reduz o efeito de transbordamento da 
riqueza gerada, seja pela distribuição social dos lucros, seja pela baixa necessidade de 
mão-de-obra. 
Segundo o INCRA, embora os imóveis rurais de até 100 hectares representem 85,8% do 
número existente, eles ocupam apenas 18,2% da área total. No que diz respeito aos 
minifúndios esse número é ainda menor, 31,1% do número de propriedades e 1,4% da 
área total. No outro extremo, observa-se que as maiores propriedades representam 
14,2% do número de  imóveis rurais e ocupam 81,8% da área total. Tais números são 
confirmados pela pesquisa do IBGE que aponta uma concentração da propriedade dos 
estabelecimentos agropecuários. As propriedades com mais de 1000 hectares ocupam 
43,7% da área total e representam apenas 0,9% do número de estabelecimentos. Os 
imóveis até 100 hectares representam, segundo o IBGE, 90,2% do total de 
estabelecimentos, mas apenas 21,3% da área. 
2.3        Análise Regional – Local 
1.  Região Sudeste A Região Sudeste ocupa uma superfície de 92,7 milhões de 
hectares, sendo que a área cadastrada junto ao INCRA monta 55,3 milhões de 
hectares. São aproximadamente 756.268 imóveis rurais. Sob o aspecto 
geográfico ela representa 10,8% da área total do País e 17,8% da área 
cadastrada. A relação entre área cadastrada e superfície é a segunda maior do 
País, alcançando 59,7%. A distribuição fundiária verificada na região reproduz o 
padrão observado no restante do País, uma forte concentração da propriedade 
rural, com as grandes propriedades representando apenas 2,8% do número de 
imóveis e ocupando 40,0% da área cadastrada. As médias propriedades 
representam 10,7% do total e ocupam 28,7% da área. Os minifúndios e as 
pequenas propriedades constituem, respectivamente, 54,7% e 31,1% do total de 
imóveis rurais, abrangendo 8,6% e 22,1% da área cadastrada. 
2.  Região Sul A Região Sul possui uma superfície de 57,5 milhões de hectares, das 
quais 39,8% milhões de hectares estão cadastradas no INCRA, representando 
aproximadamente 69,0% de toda a superfície. Esta é a maior taxa de ocupação 
do País. Embora do ponto de vista territorial a Região Sul seja a menor região do 
País, possuindo somente 6,7% do Território Nacional, em relação a área total 
cadastrada sua participação passa a ser de 12,8%. Segundo as categorias de 
propriedades rurais, o universo de imóveis da Região Sul apresenta a seguinte 
distribuição: 61,0% do total são minifúndios, ocupando 15,4% da área 
cadastrada. A pequena propriedade representa 30,9% do total de imóveis, 
abrangendo 26,8% da área. As médias propriedades constituem 7,2% do total e 
correspondem a 21,3% da área cadastrada. Finalmente, os grandes imóveis 
rurais compõe 0,9% do total, ocupando 36,5% da área cadastrada. 
3.  Região Nordeste A Região Nordeste ocupa 18,3% da superfície brasileira, ou 
seja, 156,1 milhões de hectares. Desta área, aproximadamente 60,0% é composta 
pelo chamado Sertão Nordestino. A região representa 19,5% da área cadastrada 
no INCRA. A relação entre a área cadastrada e a superfície é de 38,7%. 
Fortemente concentrada, a distribuição fundiária na região apresenta a seguinte 
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propriedades rurais e por 8,6% da área total; as pequenas propriedades somam 
18,9% do total de imóveis contra 23.0% da área total; as médias propriedades 
representam 5,2% do número de imóveis e 23,7% da área; e as grandes 
propriedade (acima de 1000 hectares) ocupam 40,0% da área total e apenas 1,4% 
do número de estabelecimentos rurais. 
4.  Região Norte Com uma superfície de 386,9 milhões de hectares, a Região Norte 
possui apenas 59,6 milhões de hectares cadastrados junto ao INCRA, ocupados 
por, aproximadamente, 131.000 imóveis rurais. Embora do ponto de vista 
geográfico a região represente 45,2% da superfície do País, do ponto de vista 
cadastral, sua área representa apenas 19,2% da área cadastrada no INCRA. A 
relação  entre a área cadastrada e a superfície é de 15,4%. A 
distribuição fundiária na região apresenta uma forte concentração, 
com as grandes propriedades representando 4,9% do número de 
imóveis contra 72,3% da área ocupada. Merece destaque o Estado de 
Rondônia onde 50% das propriedades rurais são minifúndios, 
representando 14,1% da área total, a maior participação observada 
no Brasil. 
5.  Região Centro-Oeste:  A Região Centro-Oeste ocupa 18,8% da 
superfície brasileira, ou 161,2 milhões de hectares, sendo ocupada 
por 206.724 imóveis rurais. Desta área, 94,8 milhões de hectares 
estão cadastrados junto ao INCRA, isto é, 30,5% do total. A relação 
entre área cadastrada e superfície total na região é de 58,7%. A região apresenta 
a mais desigual estrutura fundiária do País. Os minifúndios e as pequenas 
propriedades rurais somam 67,9% do total de imóveis e ocupam uma área 
inferior a 9%. As médias propriedades representam 19,8% do total, abrangendo 
18,2% da área cadastrada. A grande propriedade na Região Centro-Oeste 
representa 12,3% do total de imóveis rurais e é responsável pela ocupação de 
72,9% da área cadastrada, a maior concentração observada no País. 
3  SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA 
O desenvolvimento sustentável quando inserido dentro da ótica do desenvolvimento 
regional, em sua faceta econômica, está intimamente relacionado à idéia de 
desenvolvimento endógeno, assim a sustentabilidade econômica é o gênero da espécie 
sustentabilidade do desenvolvimento endógeno. Essa espécie de sustentabilidade 
econômica deriva dos protagonistas da teoria do crescimento endógeno começarem a se  
perguntar: (i) por que as taxas dos PIB de alguns países crescem  ao mesmo tempo em 
que suas taxas demográficas são declinantes? (ii) por que alguns países conseguem 
crescer e outros não? (iii) por que alguns países conseguem manter suas taxas de 
crescimento positivas por mais tempo do que outros? Todas estas perguntas são 
formuladas em um ambiente de iguais condições para os países, quanto ao acesso à 
tecnologia no mercado internacional. 
A resposta está no simples fato que à antiga função de produção na qual o volume da 
produção  era função de dois fatores - capital e trabalho - devem ser agregados os 
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desenvolvimento, o conhecimento e a informação. Assim, um país, região ou local 
melhor munido desses fatores pode aumentar, com maior facilidade, o valor agregado à 
produção e à produtividade do sistema produtivo, acelerar o crescimento, aumentar o 
produto e possibilitar uma melhor distribuição da renda. O Governo Federal deve ficar 
atento ao desequilíbrio estrutural entre as regiões, para visar a manutenção da coesão e 
solidariedade regionais e, nesse caso, o seu papel no sentido de prover os estados e 
regiões em grandes infra-estruturas (energia, comunicações, etc.). A forma e a 
composição do desenvolvimento endógeno - deve ser agrícola, industrial, especializado 
ou não-especializado-, devem variar de região para região ou de local para local, e 
dependem  das estruturas sócio-econômicas e culturais, institucionais e político-
decisórias prevalecentes nos respectivos espaços. 
O sistema político-administrativo brasileiro, fundados no federalismo econômico desde 
a Constituição de 1891, é de fundamental importância para se conhecer os parâmetros 
sob os quais os estados federados exercem suas autonomias no que tange à 
maximização dos interesses e desenvolvimento locais. A organização federal do Estado 
rege-se por dois princípios básicos: o da autonomia e o da participação. O primeiro 
refere-se à autogestão garantida institucionalmente pela Constituição às partes 
federadas; o segundo refere-se à responsabilidade que cabe a cada subsistema na gestão 
do país inteiro. Ocorre que, o exercício da maximização da autonomia que goza cada 
uma das partes federadas, sem que isso seja compensado pelo exercício da participação 
cooperativa, faz com que as unidades federadas com mais condições de tirar melhores 
resultados dessa maximização acabem transferindo para o resto da Federação os 
resultados negativos do seu próprio bem-estar. Isso tende a se agravar ainda mais com a 
instalação de medidas que visem à maior descentralização fiscal e administrativa para os 
governos subnacionais. 
O desenvolvimento endógeno, entendido como um desenvolvimento sustentável por um 
longo período, deve abastecer-se de três fontes: (i) novo papel do Estado federado; (ii) 
estratégia de desenvolvimento econômico regional ou local baseada na mobilização da 
poupança e investimento em formação bruta do capital fixo; e (iii) valorização dos 
novos fatores de produção.  O crescimento econômico sustentável da economia 
brasileira e de suas regiões somente será conseguida por meio de uma reforma do 
Estado. Essas transformações devem ficar a cargo não somente do Governo Federal, 
mas também das Unidades Federadas. Isso quer dizer que cada Estado da Federação 
deve igualmente proceder a reformas e ajustes que impliquem a mudança do padrão de 
gestão pública e o aumento do grau de eficácia e eficiência na utilização dos recursos 
financeiros, para que sejam condizentes com o aumento da autonomia decisória obtido 
pelos estados federados com a descentralização fiscal-financeira aplicada pela 
Constituição de 1988. 
Para se conseguir a sustentabilidade do desenvolvimento endógeno, deve-se promover a 
geração de poupança pública local e recuperação da capacidade de investimento, a fim 
de melhorar e recuperar a infra-estrutura e de criar um efeito multiplicador sobre o 
emprego, produto, renda e investimentos privados. Quanto, especificamente, ao 
segmento da infra-estrutura pesada (energia, transporte, telecomunicações, 
abastecimento de água, etc.), as necessidades de recuperação e ampliação de sua base 
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principalmente pelo Estado, durante a década de 80. Qualquer projeção de crescimento 
sustentado para a economia brasileira e suas regiões, mesmo que modesta, não pode 
prescindir de maciços investimentos em infra-estrutura pesada. A política de 
investimentos em infra-estrutura é importante para uma região ou economia estadual, na 
medida em que cria externalidades para o capital privado (redução dos custos de 
transação, de produção e de transporte, acesso a mercados, etc.). 
A sustentabilidade do desenvolvimento endógeno requer a valorização dos novos 
fatores de produção, pois reina a insustentabilidade, em termos de competitividade, 
eqüidade social e impacto ambiental, caso o desenvolvimento permaneça reduzido aos 
fatores de produção: recursos naturais, capital e trabalho. Os novos fatores de produção 
são o capital humano, ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, conhecimento e 
informação e meio ambiente. Eis a classificação por blocos dos fatores de produção: 
(1)  Educação, saúde e segurança alimentar, que formam as bases estruturadoras do 
capital humano: investimentos em educação, saúde e segurança alimentar 
significam investir na força de trabalho, único fator inteligente da função de 
produção. 
(2)  Ciência e tecnologia e/ou pesquisa e desenvolvimento: esses fatores formam o 
alicerce qualitativo do crescimento e desenvolvimento e são produtos e extensões 
do capital humano. 
(3)  Informação e conhecimento: a circulação rápida de informações sobre o mercado 
de compra e venda de matérias-primas e produtos finais, sobre disponibilidade de 
tecnologias alternativas, intensifica o conhecimento. 
(4)  Meio Ambiente: a consciência ambiental deve levar à compatibilização do 
crescimento e da taxa de uso dos recursos regionais com a taxa de reposição 
desses recursos. 
Desta forma, a sustentabilidade econômica do desenvolvimento endógeno significa a 
permanência de efeitos multiplicadores crescentes e virtuosos sobre o produto e a renda, 
ao contrário da política cíclica de recessão e crescimento econômico. Os atributos da 
sustentabilidade do desenvolvimento endógeno se constituem nas ações governamentais 
no sentido de promover os novos fatores de produção. Quanto à ciência e tecnologia 
existem os Fundos Setoriais: o Plano Nacional de Ciência e Tecnologia do Setor de 
Petróleo e Gás Natural (CTPETRO), o Fundo de Energia (CTENERG), o Fundo de 
Recursos Hídricos (CTHIDRO), o Fundo de Transportes (CTTRANSPO), o Fundo 
Mineral (CTMINERAL), a Interação Universidade –  Empresa e o Programa de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Setor Espacial (CTESPACIAL). 
1.  CTPETRO - Fundo  criado em 1999, com recursos provenientes dos royalties da 
produção de petróleo e gás natural, para financiar programas de amparo à pesquisa 
científica, ao desenvolvimento tecnológico do setor petrolífero e à formação de 
recursos humanos. Por lei, 40% destinam-se às Regiões Norte e Nordeste do País. 
Entre 1999 e em 2002, foram aplicados, respectivamente, R$ 37 milhões e R$ 118 
milhões. Os recursos só podem ser destinados a universidades e centros de 
pesquisa e sua alocação está sendo administrada por uma gestão partilhada entre o 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e a Agência Nacional do Petróleo 
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2.  CTENERG  -  Fundo  destinado a financiar programas e projetos na área de 
energia, com recursos derivados de empresas concessionárias de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, num percentual variável de 0,75% a 
1% da receita operacional líquida. Objetiva aprimorar o mecanismo de incentivo à 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) adotado pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL) nos contratos de concessão, ampliando sua abrangência 
setorial. Esse  modelo  enfatiza a articulação entre os gastos diretos das empresas 
em P&D e a definição de um programa abrangente, que busca enfrentar os 
desafios de longo prazo no setor, tais como fontes alternativas de energia e a 
redução do desperdício. 
3.  CTHIDRO -  Fundo destinado a financiar estudos e projetos na área de recursos 
hídricos, com recursos oriundos da arrecadação baseada na compensação 
financeira, consistindo em 4% da compensação financeira atualmente recolhida 
pelas empresas geradoras de energia elétrica. Os investimentos almejam 
aperfeiçoar os diversos usos da água, de modo a assegurar à atual e futuras 
gerações alto padrão de qualidade, utilização racional e integrada, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável e à prevenção e defesa contra fenômenos 
hidrológicos críticos ou devido ao uso inadequado de recursos naturais. Os 
recursos são oriundos da compensação financeira atualmente recolhida pelas 
empresas geradoras de energia elétrica.  
4.  CTTRANSPO  –  Fundo destinado a financiar estudos e projetos na área de 
transportes, com recursos oriundos da arrecadação sobre os contratos realizados 
com operadoras de telefonia, consistindo em 10% da receita arrecadada pelo 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem  (DNER) em contratos firmados 
com operadoras de telefonia, empresas de comunicações e similares, que utilizem 
a infra-estrutura de serviços de transporte terrestre da União, abrangendo além dos 
aspectos tecnológicos de pavimentação, aspectos relacionados com os impactos 
sobre o meio ambiente.  
5.  CTMINERAL - Destinado a programas e projetos na área das atividades do setor, 
esse fundo será financiado por recursos provenientes da compensação financeira 
das empresas detentoras de direito de mineração, consistindo em 2% da 
Compensação Financeira do Setor Mineral (CFSM) devida pelas empresas 
detentoras de direitos minerários. Visa o desenvolvimento de programas e 
projetos voltados para o uso intensivo de técnicas modernas como geomatemática, 
geoestatística e mapeamento tridimensional de superfícies para atender aos 
desafios impostos pela diversidade nacional. 
6.  INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA – Objetiva o estímulo à interação 
Universidade-Empresa, intensificando a cooperação tecnológica entre 
universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo em geral, sendo financiada 
pela contribuição de intervenção no domínio econômico sobre empresas 
detentoras de licença de uso ou adquirentes  de conhecimento tecnológicos do 
exterior. As Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste deverão receber, pelo menos, 
30% dos recursos amealhados. 
7.  CTESPACIAL – Objetiva estimular a pesquisa e o desenvolvimento ligados à 
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nas áreas de elevado conteúdo tecnológico, como as de comunicações, 
sensoriamento remoto, meteorologia, agricultura, oceanografia e navegação, 
sendo financiado pela parcela da receita auferida com o lançamento comercial de 
satélites e foguetes de sondagem, utilização de posições orbitais, comercialização 
dos meios de rastreamento de foguetes e concessão de licenças e autorizações pela 
Agência Espacial Brasileira  (AEB).  
 
8.  Outros Fundos Setoriais em fase de consecução – esses novos fundos setoriais 
estão relacionados à saúde, a agronegócios e à área aeroespacial. No que diz 
respeito ao fator de produção capital humano, a criação de um fundo que subsidie 
a saúde, elemento estruturador do capital humano, atenderá ao anseio  da 
sustentabilidade do desenvolvimento endógeno. Neste sentido estão sendo criados 
Grupos de Trabalho interministeriais que deverão propor planos de programas de 
pesquisa com o respectivo modo de financiamento. Assim, por intermédio do 
instrumento de criação - o decreto de 3 de abril de 2000 -, nasce o arcabouço de 
um fundo setorial destinado à saúde urbano e rural. A sustentabilidade do 
desenvolvimento endógeno das regiões carentes, Norte e Nordeste, deve levar em 
conta o grande potencial agrícola destas regiões. Assim, na área de agronegócios,  
por meio do decreto de publicado em 3 de abril de 2000, criar-se-á  um fundo 
setorial destinado ao desenvolvimento da biotecnologia agrícola tropical, 
aumentando a competitividade na exportação dos produtos agrícolas. 
De outra parte, o Fundo Setorial da Área Aeroespacial visa sustentar o recente 
sucesso do Brasil na fabricação de aeronaves comerciais, que historicamente 
resultou do reconhecimento por parte do Governo brasileiro da importância das 
forças aéreas na Segunda Guerra Mundial. Resultou, ainda, em um planejamento 
estratégico de longo prazo bem concebido e implementado, dando origem à 
Empresa Brasileira de Aeronáutica S/A (EMBRAER), assim, fundou-se o Centro 
Técnico Aeroespacial, em São José dos Campos, que é um instituto de pesquisa e 
desenvolvimento dedicado às ciências aeroespaciais. Criou-se o,  Instituto 
Tecnológico da Aeronáutica (ITA), uma universidade de excelência, fundada nos 
mesmos padrões do Massachusetts Institute of Technology (MIT), o que levou ao 
surgimento de uma geração de engenheiros formados nesta escola de excelência. 
Atualmente, a posição da EMBRAER é excelente no mercado internacional de 
aeronaves comerciais demonstrando a capacidade dos técnicos brasileiros neste 
setor. Assim, é de extrema importância a manutenção de investimentos no fator de 
produção desenvolvimento tecnológico, tendo em vista que o componente 
tecnológico é determinante para a qualidade dos produtos no mercado interno e 
externo. Neste sentido, pelo instrumento de criação  (decreto de 3 de abril de 2000 
), nasce o arcabouço para o  Fundo Setorial da Aeronáutica.   
No que pese o outro fator do capital humano, a educação, a ação governamental que 
subsidia este fator da função de produção foi instituída pela Emenda Constitucional n
o 
14, de setembro de 1996, regulamentada pela lei n
o 9.424/96 e pelo decreto n
o 2.264/97. 
Trata-se do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), criado com o objetivo da manutenção do 
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magistério. O Fundo pode ser definido como o produto de receitas específicas que, por 
lei, se vinculam à realização de determinados objetivos. O FUNDEF destinou, em 1999, 
um total de R$ 8.764.356.048 para os estados e R$ 6.542.185.303 para os municípios. 
Estes respondem por 12,8 milhões  de alunos, representando 85% das matrículas 
municipais e 40% das matrículas totais. 3.262 municípios (59% do total do País) 
obtiveram acréscimo financeiro com o FUNDEF, num valor total de R$ 2,6 bilhões. 
Sem o FUNDEF, 2.387 municípios disporiam de um valor abaixo de R$ 315,00 por 
aluno/ano. Para esses municípios, a receita adicional total foi de R$ 2,2 milhões e o 
valor médio por aluno/ano, que era de R$ 153,8 antes da criação do fundo, passou a R$ 
385,5 após a sua criação (www.mec.gov.br/sef/fundef/ftp/sintese%20dados%2099.doc).  
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O estudo tem por finalidade apresentar os conceitos de sustentabilidade, 
aplicado à Desenvolvimento Regional e o comportamento de alguns atributos, visando 
mensurar, na dimensão regional, as condições de sustentabilidade intra e inter-regional.  
No que se refere ao setor econômico, em especial ao desenvolvimento sócio-
econômico, a sustentabilidade pode ser classificada como sendo a capacidade de 
resposta de uma economia à mudanças conjunturais no sistema econômico.  
Logo, os novos fatores de produção, em especial, pesquisa, desenvolvimento e 
informação, devem ser privilegiados pelas políticas vigentes de Desenvolvimento 
Regional. Apenas desta forma será sustentável um ciclo virtuoso de agregação ao 
produto e à renda. Portanto, o crescimento endógeno das regiões brasileiras pode ser 
fomentado pelos fundos setoriais, os quais garantem a continuidade de investimentos 
dos novos setores de produção.  
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